
Buscamos identificar os parâmetros normativos 

produzidos pelo legislativo federal, com ênfase 

para a atenção integral aos usuários de álcool e 

outras drogas. Sabe-se da necessidade de se 

discutir reformas no modelo assistencial em saúde 

mental e de atenção aos usuários de substâncias 

psicoativas, visto a histórica ausência de cuidados 

e a exclusão aos quais muitos cidadãos são 

submetidos ao vivenciar este contexto. Busca-se, 

portanto, a construção de políticas públicas 

comprometidas com a promoção, prevenção e 

tratamento na perspectiva da garantia de direitos, 

integração social e produção da autonomia desses 

usuários.  

Trata-se de uma pesquisa documental do tipo 

exploratória de parâmetros normativos 

produzidos pelo legislativo federal voltados  para 

atenção à saúde de usuários de álcool e outras 

drogas, publicados entre 2000  e junho de 2016. 

Este recorte histórico foi empregado porque, 

conforme se observou nesta etapa da pesquisa, 

foi no início dos anos 2000 que o Legislativo 

nacional passou a definir diretrizes sobre a 

organização da assistência à saúde a ser 

garantida à população usuária de drogas. A 

buscas eletrônicas foi nas bases SAUDE LEGIS 

e SENAD, através das palavras –chave: “álcool 

e outras drogas ” e “saúde mental”. Foram 

identificados 18 normativas. A análise dos dados 

foi realizada descritivamente. 

Os parâmetros aqui expostos, visam subsidiar 

futuros estudos sobre a temática apresentada 

com foco no processo de ampliação do acesso 

à atenção psicossocial da população com 

necessidade decorrentes do uso de drogas, 

bem como da implementação de ações, 

programas e serviços com foco na prevenção, 

promoção da saúde de usuários de álcool e 

outras drogas, visto o aumento significativo do 

número de usuários de substâncias psicoativas 

em todo o país. Evidenciamos que o tema das 

drogas apresentou incremento e relevância a 

partir dos anos 2000, a redução de danos torna-

se uma estratégia de cuidado, um paradigma 

ético, clínico, político e intersetorial.(TEIXEIRA 
et. al, 2017) 
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• Portaria 1.028 de 2005 

• Lei 11.343 de 2006 

• Decreto 6.117 de 2007 

• Portaria 1.190 de 2009 
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A partir destas normativas podemos perceber que nos 

encaminhamos para uma política de conscientização, 

educação e cuidado com os usuários, em detrimento 

de uma política que tem como foco apenas o 

proibicionismo e não atende as necessidades de 

cuidado ao usuário. 


